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			“A lembrança da vida da gente se guarda em trechos diversos, cada um com seu signo e sentimento, uns com os outros acho que nem não misturam. Contar seguido, alinhavado, só mesmo sendo as coisas de rasa importância. De cada vivimento que eu real tive, de alegria forte ou pesar, cada vez daquela hoje vejo que eu era como se fosse diferente pessoa. Sucedido desgovernado. Assim eu acho, assim é que eu conto. O senhor é bondoso de me ouvir. Tem horas antigas que ficaram muito mais perto da gente do que outras, de recente data. O senhor mesmo sabe.”


			(João Guimarães Rosa, Grande Sertão: Veredas)


     


  




		

			APRESENTAÇÃO


		     


			As questões apresentadas por Ana Carolina em sua tese de doutorado, defendida junto ao programa de pós-graduação da Faculdade de Educação da Unicamp, em 2018, com o financiamento da Capes, agora transformada em livro, trata de questões inquietantes e que provocam o leitor. Ao tratar das relações entre Direitos Humanos, Justiça, Mediação de Conflitos e Educação no contexto brasileiro, a autora toca o dedo numa ferida desde sempre aberta. Quem de nós não conhece a expressão “direitos humanos para humanos direitos”? A realidade nos mostra que nos importamos com a violação dos direitos humanos somente quando envolve nossos parentes e amigos. Mas, Ana Carolina é corajosa, e enfrenta o desafio de compreender as ressonâncias que os Direitos Humanos e a Justiça tiveram na vida de dezessete professores da rede estadual de educação do município de Campinas/SP, egressos do curso de formação continuada intitulado “Cultura Restaurativa e suas Práticas”, realizado em Campinas, e organizado pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo em parceria com outras instituições. A História Oral de Vida, escolhida como metodologia, propiciou elaborar conexões entre as concepções construídas no decorrer da vida desses professores e suas ações no espaço público da sala de aula. Ana traz achados importantes, explicitando o papel da justiça restaurativa nas escolas onde esses docentes trabalhavam. Um papel que não foge dos princípios autoritários, aos quais a sociedade brasileira aderiu. Mas atenção, o texto exige leitura cuidadosa, uma vez que o autoritarismo não domina as escolas, as resistências podem acontecer e acontecem. Marcados pelas violências sofridas, pela repressão religiosa, pela discriminação, pela desigualdade, os professores entrevistados revelam aspectos não apenas de sujeição aos ditames da realidade doméstica, mas também de luta, de ruptura, uma luta que se caracteriza por depender das relações de poder que se estabelecem na sociedade e no interior da instituição, envolvendo alunos, professores, funcionários, direção e coordenações. 


			A articulação que Ana Carolina elabora entre as narrativas e os autores que fundamentam seu aporte teórico tenciona a ambiguidade que cerca o conceito de justiça restaurativa quando praticado nas escolas brasileiras. De um lado, a justiça restaurativa propõe a mediação e a solução dos conflitos, de outro, impede a eclosão crítica dos conflitos, uma vez que nos círculos restaurativos o foco é colocado somente nas relações entre os alunos, como se os conflitos não atingissem também professores, funcionários, direção. Como afirma Flávia Schilling, uma das autoras com as quais Ana Carolina dialoga, a justiça restaurativa não significa mudança, e sim restauração dentro das normas. Nesse contexto, a figura do professor mediador tem, em muitos casos, o seu papel reduzido, ou seja, ele não tem poder de mediação e nem de restauração das relações dentro da escola. A dificuldade que professores e direção têm de mapear os conflitos, de perceber as diferentes formas de manifestação da violência e seus diferentes autores, para além dos alunos, provoca a realização de acordos que acabam fortalecendo os processos de mando e obediência às regras e às autoridades. Se, em alguns momentos, não se consegue nem ao menos restaurar as relações, em outros, há uma tentativa de diálogo que os professores constroem a partir das diferentes experiências vividas dentro e fora do ambiente escolar. Material primoroso que revela ao leitor quem são esses professores, de onde eles vêm, como encontram a carreira docente, a precarização da profissão e as violências sofridas. Para analisar essas histórias de modo a escapar de uma lógica causal e cronológica, apropria-se da noção de “constelação”, segundo Walter Benjamin. Histórias que passam a articular-se em suas singularidades, dando sentidos ao conjunto das histórias e compondo uma constelação. Um capítulo denso que trata principalmente do silêncio que paira sobre os direitos humanos em nossa cultura, da dificuldade em fortalecer a nossa democracia e do vazio que se abriu desde sempre entre a legislação e a prática. Explicita-se aqui um vasto campo para o debate entre os direitos humanos e a mediação dos conflitos pela via das práticas restaurativas cujo potencial emancipador, segundo a autora, ainda não foi devidamente realizado. A análise conceitual da justiça restaurativa feita por Ana Carolina nos ajuda a compreender por que a dimensão ética e dialógica é suprimida em uma sociedade historicamente oligárquica, excludente, autoritária e que rejeita os direitos humanos. Retomando as relações entre os conceitos de dominação, poder e estratégia na obra foucaultiana, Ana Carolina interpreta que a prática da Justiça Restaurativa, ao estar inserida no espaço escolar, é atravessada por diferentes estratégias de poder e de saber que podem provocar tanto modos autoritários de regulação, de correção dos alunos, quanto possibilidades de resistência às formas de dominação. Nesse terreno, entre as relações de poder e as relações de dominação, Ana Carolina observa que também as ações dos professores são entremeadas tanto por atitudes opressivas, quanto por outras estratégias de luta. Destaco aqui o tópico intitulado “Trajetórias errantes”. Inspirada em Silvia Duschatzky, Ana Carolina capta nas histórias contadas pelos professors momentos que escapam do previsível e possibilitam o encontro entre professores e alunos. Aspectos da “vida errante” de um professor, que significa uma disposição para ampliar experiências em tempos difíceis. São as “formas minúsculas” por meio das quais os professores se apropriam dos princípios da justiça restaurativa com os recursos dos quais dispõem, introduzindo novos modos de trabalhar. Mas, quais seriam as reais possibilidades de insurreição e resistência para os alunos e professores imersos numa conjuntura em que predominam a violência e as relações de dominação? Indaga Ana Carolina. Essa pergunta leva a autora a pesquisar a incidência das situações de violência nas escolas, suas causas, as dificuldades para enfrentá-las, e como a instituição é afetada por esse clima. 


			Quanto à percepção da ocorrência de violência na vida dos professores entrevistados, esta aparece neutralizada. Apesar de narrarem fatos que caracterizam violências e violações de direitos, as lembranças desses fatos expressam um processo de naturalização da violência, aliás, muito comum entre nós. É o que Marilena Chauí, uma das interlocutoras de Ana Carolina, denomina como sendo o “mito da não violência” brasileira, mito retroalimentado pelo nosso passado escravocrata. Estes são aspectos que marcam profundamente a nossa subjetividade, estruturando relações de mando e obediência em todos os âmbitos da vida social. Daí a nossa dificuldade, como afirma Ana Carolina, em considerar a presença da violência em nossas vidas somente quando ela ultrapassa os limites do “costumeiro”. Os diferentes tipos de violência identificados nas trajetórias de vida dos professores afetam não somente suas vidas, mas também o cotidiano das escolas, o que torna a resolução dos conflitos e a prevenção da violência em seu interior um desafio enorme a ser enfrentado pelas instituições. Se a mediação de conflitos supõe a heterogeneidade das relações entre todos que trabalham e estudam na escola, ainda temos um longo caminho a percorrer, começando por reconhecer a existência de desigualdades e violências em seu interior. Ana Carolina conclui seu livro destacando que as nossas dificuldades de diálogo, de imparcialidade nas relações escolares, de evitar a imposição da obediência, de compreender os direitos humanos, enquanto fundamento ético imprescindível frente à barbárie, relacionam-se diretamente com a maneira como vimos construindo a relação com os direitos humanos e civis, no decorrer da nossa história. 


			O livro instiga o leitor a enxergar a multiplicidade dos conflitos presentes nas instituições educativas, desviando-o de um olhar naturalizado e judicializado dos direitos e das leis. Existe no texto um chamado político, conclamando os educadores e os estudantes a refletirem sobre a tarefa de proteção e defesa da democracia em nosso país. Essa tarefa tem efeitos decisivos no campo da educação, uma vez que direitos humanos e justiça restaurativa não podem ser dissociados de uma doutrina que promova o respeito à alteridade, o questionamento das normas estabelecidas, a emancipação e a reflexão dos indivíduos no contexto educacional. Leitura obrigatória para todos e todas que desejarem compreender a importância da educação em direitos humanos não como uma disciplina curricular simplesmente, mas como um processo que sustente a construção de uma sociedade mais justa e democrática, como defende Ana Carolina.


			Áurea Maria Guimarães


			Professora associada na Faculdade de Educação da Unicamp













			INTRODUÇÃO


			POR QUE INVESTIGAR A HISTÓRIA ORAL DE VIDA DE PROFESSORES?


		     


			Dentre os distintos gêneros de história oral, para realização desta obra optamos pela história oral de vida por contemplar a experiência subjetiva do narrador, mas, sobretudo, por constituir-se como uma “[...] maneira de conhecer a versão não oficial dos acontecimentos sociais [ao tempo em que] permitem a compreensão dos fatos históricos e sociais filtrados pela ótica dos sujeitos, a partir da elaboração presente dos fatos passados” (Magalhães, 2007, p. 28), o que nos permite compreender, a partir de seu próprio passado, e de suas crenças atuais, os posicionamentos e condutas dos sujeitos entrevistados (Meihy; Holanda, 2007, p. 33-40; Guimarães, 2011, p. 22-24).


			Ademais, o entrevistado colabora ativamente na condução da pesquisa, pois a sua narrativa, após passar pelos processos de análise intrínsecos aos estudos da história oral de vida, deve ser submetida ao seu crivo, e somente poderá ser utilizada mediante sua aprovação (Meihy; Holanda, 2007, p. 60). Por essa razão, atribui-se ao sujeito entrevistado no contexto dos estudos e pesquisas nesta metodologia o papel de “colaborador”, cujo consentimento contribui tanto com a divulgação, circulação e visibilidade de sua trajetória, como permite abordar no âmbito subjetivo da narrativa, temas ou grupos considerados marginais, porque vinculados à “história dos vencidos”, dos excluídos da história (Benjamin, 1987; Amado; Ferreira, 2000, p. XIV).


			Ao promover uma ruptura com o modo instituído de produção do conhecimento, a história oral de vida intenciona o empreendimento de outro tipo de investigação que toma por tarefa estabelecer a relação do fenômeno humano na história do mundo, situada na ambiência própria da singularidade do “acontecimento” (Santos, 2008, p. 132); assim, pretende imprimir uma configuração na pesquisa que coloca no centro de suas preocupações o ser do homem, em que as formas de conhecer brotam da identidade e da diferença com que os homens se reconhecem e se estranham no quadro de suas vidas cotidianas (Magalhães, 2007, p. 26; Meihy, 2005, p. 56).


			Ora, isso só é possível se considerarmos que no bojo desta proposta já se prevê, ou se guarda a ideia, de que, não obstante as narrativas não tenham que ser conclusivas, definitivas, tampouco verídicas, é justamente o terreno da subjetividade que passa a constituir-se como objeto dessa história (Meihy; Holanda, 2007, p. 124; Santos, 2008, p. 133-134; Lang, 1996, p. 43-44), o que a distingue, portanto, da História.


			A história oral é definida como um trabalho de pesquisa cuja ênfase incide na “apreensão de narrativas”, obtidas a partir de fontes orais por meio de equipamentos eletrônicos, que permitam a realização de análises e reflexões acerca dos processos de produção social do presente, tendo como referência as experiências de vida dos sujeitos participantes. Partindo, pois, da narrativa dos sujeitos entrevistados, a condução metodológica desta obra, no que concerne à coleta, à análise e interpretação dos dados, foi essencialmente qualitativa, desenvolvida a partir de três questões, as quais passaremos a aprofundar.


			1. Os direitos humanos e a justiça restaurativa na história oral de vida dos professores


			Formulados em resposta às atrocidades cometidas pelo nazismo no contexto da Segunda Guerra Mundial, os direitos promulgados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, tem como propósito a manutenção de um fundamento ético de caráter universal para a conduta dos homens, e por esta razão, estabelecem a interdependência entre os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, impedindo a existência de qualquer tipo de hierarquia entre eles; reportando-se, pois, às garantias da dignidade humana, os direitos humanos não são a mesma coisa que os direitos específicos imputados às formas de organização das sociedades e das condutas individuais de seus membros, a exemplo dos Códigos Civil e Penal.


			No Brasil, tais direitos foram alçados a princípios constitucionais na carta magna de 1988 (Brasil, art. 4º, 1988), assim como a educação, pela primeira vez instituída enquanto um direito público e um dever que compete ao Estado assegurar, cujas finalidades são orientadas ao “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, art. 205, 1988); a inclusão da educação em direitos humanos no ordenamento jurídico brasileiro, sobretudo na legislação educacional, também é feita após a Constituição Federal de 1988, época em que o país passa a ser signatário de importantes tratados internacionais de proteção aos direitos humanos e passa a produzir um conjunto de Leis e de ações programáticas para proteção a estes direitos (Pereira, 2016), dentre eles, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), publicado oficialmente em 2006, e que passa a constituir-se como marco legal da educação em direitos humanos no Brasil.


			No entanto, embora os direitos humanos já estejam declarados há mais de 70 anos (1948-2020), os mais diversos países têm dificuldades em fazê-los parte do modo de ser e da compreensão da maioria da população e mesmo das instituições do Estado. Nota-se, neste último campo, um enorme distanciamento entre os dispositivos jurídicos de proteção dos direitos, consolidados pela Constituição de 1988, e a sua efetivação no Brasil, descortinando um cenário de desrespeito cotidiano aos direitos civis e humanos, e que pelo menos em teoria, deveriam ser formalmente assegurados pelos poderes públicos. O problema se torna mais agudo quando agentes oficiais consideram que o foco dos direitos humanos são os que cometem delitos e que são protegidos por grupos que se dedicam à proteção da sociedade civil contra a ação de agentes e organismos do Estado, o que enseja a análise sobre a sua controversa história entre nós e sobre o quão ameaçada está a tarefa relativa à sua preservação do ponto de vista constitucional na atualidade (Schilling, 2012, p. 109).


			Nisto enxergamos a importância da tarefa educacional para a formação desses sujeitos para o exercício ativo da sua cidadania (Benevides, 1991, p. 195). Consideramos, em consonância com Benevides1, ser necessário investir nesta formação com vistas à construção e ampliação de espaços de participação popular na gestão da coisa pública, e também por ser esta a maneira mais consistente de levar a cabo a mudança de mentalidades e costumes em uma sociedade de tão “[...] arraigada tradição oligárquica e patrimonialista; [...] marcada pela experiência do mando e do favor, da exclusão e do privilégio”2, ou seja, para criar novas práticas sociais para viabilizar a organização de uma cultura impregnada pela reivindicação de direitos, como condição para o exercício da “cidadania ativa”3 e para a consolidação da democracia em nosso país.


			Especificamente no estado de São Paulo, embora os índices de violência fatal venham apresentando quedas expressivas (Waiselfisz, 2011; 2012; 2013; 2014; 2015; Ipea, 2017), a mídia, os professores, os alunos, os pais, e o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp, 2014; 2017), insistem no contrário. A diminuição percentual da violência não alterou a percepção dos professores, que continuam com as mesmas crenças referentes ao medo, à insegurança e à existência da violência nas escolas; mais recentemente, as ocorrências policiais registradas por estes profissionais e divulgadas por meio da Lei de Acesso à Informação4, corroboram estas percepções5.


			Nesse contexto, a Secretaria Estadual de Educação concebeu o Sistema de Proteção Escolar (Spec), que abrange sob sua rubrica a execução de um conjunto de programas e projetos de prevenção à violência escolar, dentre eles, o curso sobre justiça restaurativa intitulado: “Cultura Restaurativa e suas Práticas”, realizado através de uma parceria entre a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP), a Vara da Infância e Juventude de Campinas (Tribunal de Justiça – TJ/SP), e a Federação das Entidades Assistenciais de Campinas (Feac), entre os meses de agosto e dezembro de 2014, para professores e gestores da rede pública estadual.


			Importa destacar que a justiça restaurativa propõe uma reorientação do paradigma da justiça retributiva, na direção do estabelecimento de outra justiça: mediada pelo diálogo, dotada de uma dimensão intersubjetiva e ética que objetiva não a punição, mas sim, a responsabilização dos sujeitos e, por isso, emerge como verificação corretiva do processo de repressão criminal (Vinha; Silva; Maia; Carneiro; Scarazzatti, 2011). Dadas as suas características, a justiça restaurativa preconiza, sob o ponto de vista axiológico, o respeito à dignidade humana, e por esta razão, também se vincula aos direitos humanos (Vitto, 2005, p. 48).


			De modo que em âmbito educacional, essa abordagem pretende o arrefecimento da violência e das situações de conflito nas escolas desde a perspectiva dialogal e intersubjetiva, cujas orientações de condutas, normas e regras estabelecidas devem ser incessantemente renovadas em busca do protagonismo e do empoderamento dos estudantes e, consequentemente, em sua responsabilização ativa, atrelando, assim, na concretude e na singularidade da ação, o desenvolvimento de uma postura de respeito à alteridade e aos direitos humanos, donde se depreende seu componente formativo (Vitto, 2005).


			Importante destacar que esta investigação é o resultado da tese de doutorado defendida pelo programa de pós-graduação em Educação da Universidade Estadual de Campinas (PPGE/FE/Unicamp), em 2018, e concentrou-se em mapear na história oral de vida dos professores6 da rede pública estadual de educação da cidade de Campinas/SP, egressos do curso de formação continuada “Cultura Restaurativa e suas Práticas”, com o objetivo de compreender, a partir da narrativa de professores, de que maneira as concepções de direitos humanos e justiça foram construídas no decorrer de suas vidas, e se estas percepções influenciaram o uso dos princípios da justiça restaurativa no interior das unidades escolares. E uma vez que a justiça restaurativa não pode ser separada da doutrina de proteção aos direitos humanos, esta proposta também nos permitiu investigar em que medida contribuiu para o fortalecimento de um processo educativo orientado por estes direitos, e para a cidadania.


			Entretanto, se o uso das práticas restaurativas tem sido estimulado pela rede estadual de educação para prevenção da violência e para mediação dos conflitos no ambiente escolar, seja entre os alunos ou entre os alunos e os professores, de que maneira os professores articulam as implicações da justiça restaurativa em sua prática pedagógica? Atuando como intérpretes e mediadores de sentido, quais as implicações desta concepção que simultaneamente envolve os direitos humanos e a justiça para estes sujeitos? Estas questões não se apresentam muito claras, sobretudo, se considerarmos que estas não remetem diretamente aos procedimentos adotados no âmbito institucional, haja vista as regras estabelecidas no Manual de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania (Seesp, 2009a) e nas Normas Gerais de Conduta Escolar7 (Seesp, 2009b).


			O Manual de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania (Seesp, 2009a) contém perguntas e respostas que indicam as regras disciplinares que devem ser adotadas para os casos de insubmissão dos jovens aos preceitos ou normas estabelecidas na escola, a partir das quais, todo desvio ou ato de indisciplina, deve ser rigorosamente punido. Estas orientações incluem desde a advertência verbal, a suspensão das atividades escolares e a transferência compulsória para outra Unidade Escolar, até o registro de Boletim de Ocorrência e o acionamento da polícia, para os casos que envolvem agressões físicas/verbais, uso de drogas, álcool (Seesp, 2009a, p. 33), depredação do patrimônio escolar, furto, roubo ou porte de armas (Seesp, 2009a, p. 35, 36). Nota-se que as sanções disciplinares regulamentadas neste documento são autoritárias e punitivas, contrariando, portanto, a adoção de medidas preventivas e reparadoras, e claramente se contrapõem ao que é preconizado pela justiça restaurativa.


			Quando analisadas desde a perspectiva de seu ofício, é possível depreender que suas trajetórias também se inscrevem em relações de poder e biopoder, no sentido que Foucault lhes confere8, haja vista que estas ocupam um lugar específico na estrutura institucional hierárquica, que por sua vez estão relacionadas à organização da escola, à comunidade onde atuam, aos órgãos da administração pública e pelas políticas de valorização do trabalho docente (Pereira, 2016), que também submetem, produzem e configuram suas subjetividades (Foucault, 1997; 2008; Guimarães, 2003; 2011).


			Ademais, tais instâncias esperam que os professores atuem como vetores das mudanças propostas, ou impostas, através da conversão dos programas, políticas, e projetos educacionais em ato pedagógico. No entanto, é necessário reconhecer que os professores não se constituem enquanto uma categoria homogênea, e questões de natureza afetiva, profissional e política, se constituem enquanto referências que terminam por influenciar a sua prática pedagógica. Tampouco existe um tipo único de escola: há variadas expressões de “ser escola” (Schilling, 2010, p. 3; Dayrell, 1996), cujos reflexos podem ser notados nas diferenças existentes em seus projetos políticos pedagógicos, em sua arquitetura, no estabelecimento de suas normas e também nas relações interpessoais entre os sujeitos no âmbito da interação pedagógica, que igualmente influenciam na abordagem das questões relacionadas à violência e à justiça restaurativa9.


			Importa destacar que algumas pesquisas têm sido realizadas com o objetivo de analisar o processo de implantação da justiça restaurativa nas escolas (Lucatto, 2012; Santana, 2011; Baroni, 2011; Boonen, 2011; Quintana, 2010; Schuler, 2009), porém, a maioria desses trabalhos limita-se a investigar se a sua execução foi efetivada na escola, ou como funcionam os círculos restaurativos, como concebem os seus conceitos fundamentais, ou até mesmo a sua influência nos relacionamentos interpessoais/sociomorais. Embora contribuam para que tenhamos uma visão ampla acerca dos fatores que incidem sobre as causas e consequências do êxito ou do fracasso no que concerne à restauração dos conflitos, desprezam que qualquer proposta formativa terá seu conteúdo confrontado com a trajetória de vida e com a experiência que o professor acumula em sua prática, a partir da qual avaliará a utilidade e o nível de dificuldade requerida à incorporação da mudança.


			Portanto, partindo do pressuposto de que a trajetória de vida de uma pessoa, a despeito de suas singularidades, é também social, acreditamos que a análise da história oral de vida destes professores permitiu delinear como as questões relativas aos direitos humanos e à justiça vinculam-se a construções sociais mais amplas assentes em seu percurso biográfico; ou, em outras palavras, em que medida as redes de sentidos que possuem, e que remetem às suas trajetórias, influenciam na consecução da justiça restaurativa.


			Ademais, estão imersos no interior de um projeto social, político e cultural historicamente conservador, autoritário e excludente, que embora estabeleça a educação básica enquanto um direito vinculado à formação do cidadão, os efeitos que o descaso em face desta questão têm conduzido, comprometem sua execução plena, e em sendo a escola uma instituição social, entendemos que sua ausência se constitui como fator determinante à ausência de posições democráticas em nossa sociedade, retroalimentando a persistente presença do autoritarismo em todos os âmbitos da vida social e política brasileira. Nesse sentido, concordamos com Schilling (2012, p. 127) quando afirma que:


			Em tempos difíceis para todos os que trabalhamos com educação, talvez o maior desafio seja o do debate sobre como unir a reflexão sobre os tempos contemporâneos, sobre a violência, com o conceito de cidadania democrática que pressupõe sujeitos éticos, livres, dotados de palavra, racionais e sensíveis, com direito a ter direitos. Esta utopia estará definitivamente comprometida? Como fazer para que o nosso cotidiano não seja povoado de lugares que emudeçam, e que, ao contrário, contemplem as várias possibilidades de discursos, o debate, o dissenso e a fala sobre o que preocupa e o que nos acontece no espaço público e em público?


			Com efeito, se considerarmos que a lógica punitiva decorrente do sistema de justiça é, via de regra, reproduzida nas escolas, sobretudo, no que concerne à prevenção da violência no cotidiano escolar, concluiremos que o uso desta metodologia nos permite compreender em que medida os sujeitos incorporaram uma percepção diferenciada para mediação dos conflitos e qual a influência das práticas restaurativas para sua resolução.


			No que concerne à escolha do público-alvo considerado, é importante destacarmos que os dados apresentados pelo “Mapa da Violência: os jovens do Brasil” (Waiselfisz, 2014), como também as informações contidas no “Atlas da Violência” (Ipea, 2017), revelam serem os jovens a parcela da população mais suscetível ao fenômeno da violência. Não obstante ambos os documentos apresentem uma diminuição percentual da violência contra os jovens no estado de São Paulo, esses dados referem-se principalmente às mortes por homicídio, e não às violências físicas e simbólicas sofridas pelos jovens no interior das instituições educativas. Neste âmbito, as estatísticas apresentadas tanto pelo Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp, 2014; 2017), como pela Lei de Acesso à Informação (Pinho; Mariani, 2017), assinalam um aumento significativo dos registros de violência praticados no interior de unidades escolares paulistas, justificando, portanto, o estado de São Paulo (SP) como lócus da pesquisa.


			O curso de formação continuada “Cultura Restaurativa e suas Práticas”, foi realizado em Campinas/SP, através de uma parceria entre a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP), a Vara da Infância e Juventude de Campinas (Tribunal de Justiça – TJ/SP) e a Federação das Entidades Assistenciais de Campinas (Feac). Destinado aos professores e gestores da rede pública estadual de educação, seu objetivo foi o de promover a cultura da não violência no âmbito das escolas públicas do supramencionado município; para tanto, estabeleceu como objetivos específicos: desenvolver habilidades da comunicação não violenta; e qualificar gestores e professores para realizar práticas restaurativas em suas unidades de ensino.


			Na terceira edição de seu desenvolvimento, as atividades formativas foram realizadas entre os meses de agosto e dezembro de 2014, perfazendo o total de 75 professores e gestores da rede estadual de educação inscritos. O projeto totalizou 32 horas de carga horária de aulas presenciais, mas sua execução também integrou atividades práticas, subdivididas entre 20 dinâmicas de comunicações não violentas e 10 práticas restaurativas, realizadas pelos professores e gestores participantes com alunos de suas respectivas unidades escolares; seu desempenho nesta atividade deveria ser apresentado em encontros realizados mensalmente na Vara da Infância e Juventude de Campinas/SP, sob a supervisão do professor do curso.


			Os recursos didáticos utilizados nesta formação foram selecionados pela equipe responsável pelo seu ensino, que estabeleceu como critérios tanto os conceitos envolvidos nas referências bibliográficas e fílmicas, como a funcionalidade das dinâmicas de comunicação não violenta e das práticas restaurativas. Importante destacar que parcela expressiva dos professores indicou em suas histórias de vida desconhecer o que era a justiça restaurativa antes do curso, e sua inscrição nele foi voluntária.


			Os temas norteadores desta atividade formativa foram distribuídos em 3 módulos; o primeiro deles estabeleceu como tema geral a Conceituação de Justiça Retributiva e Justiça Restaurativa, valores cristalizados. Neste módulo, buscou-se abordar a violência macroestrutural, e a justiça, evidenciando as razões pelas quais se pretende substituir a justiça retributiva, pela restaurativa em âmbito escolar. O segundo módulo: A Comunicação Não Violenta – conceito, metodologia, revisitando a nossa comunicação, procurou analisar a comunicação não violenta, o que ela é, e o que é necessário à sua operacionalização. No terceiro módulo, foram trabalhadas Práticas restaurativas, metodologias que permitem a realização da justiça restaurativa, tais como as práticas circulares, os círculos e os diálogos restaurativos. O quarto e último módulo, Efetivando práticas Restaurativas no Universo Escolar, agrupou o momento relativo à execução das práticas restaurativas pelos professores e gestores participantes em suas escolas, sob a supervisão do professor do curso.


			Cumpre-nos destacar que não foi nosso objetivo analisar essa atividade formativa: nosso interesse em entrevistar os professores nela certificados constituiu-se como um critério de seleção por permitir abordar os temas propostos nas entrevistas, pois como todos foram nela abordados, não se constituíam como uma novidade para os sujeitos da pesquisa.


			Todas as entrevistas foram iniciadas solicitando ao colaborador que contasse sua história de vida, do modo que desejasse. Ao concluir essa narrativa, formulamos a pergunta que perpassou todas as entrevistas, e que no âmbito de estudos da história oral de vida é definida como “pergunta de corte”10: em sua vida, como se apresenta a questão dos direitos humanos e da justiça?


			2. O dilema da interferência e o ato de entrevistar no âmbito de estudos e pesquisas em história oral


			Na verdade o que aqui se considera é a perspectiva de uma proposta que pretende uma ruptura com que o tradicionalmente se compreende como entrevista, a saber: que o entrevistado seja tratado apenas como uma fonte de informação; que o protagonismo seja exclusivamente assumido pelo entrevistador na condução e direcionamento das entrevistas; a admissão do pressuposto de que o pesquisador não deve influenciar o texto escrito de modo algum; e por fim, que as entrevistas sejam analisadas de modo hermético na ambiência da própria pesquisa (Leite, 2008, p. 66).


			Portanto, o sentido e significado do ato de entrevistar no bojo de uma concepção que acolhe identidade e diferença é propor uma ação que reivindica a revisão de conceitos já estabelecidos, intencionando recuperar, a partir das trajetórias de vida, a “[...] experiência social local partindo da perspectiva do(s) agente(s); [e] a aproximação temporal entre pesquisador e pesquisado [...]” (Leite, 2007, p. 66). É uma proposta que, em uma metáfora, é toda ela viva, ou seja, ela não cessa de respirar mesmo quando próxima de seu objetivo. Uma tentativa de se pesquisar, entender, ler algo sem enquadrá-lo, sem perder sua vitalidade.


			Entretanto, mesmo diante de tais pressupostos, os limites entre a intervenção do entrevistador e a abertura para uma fala própria e original por parte do entrevistado, permanecem tênues. Essa situação é denominada por Leite (2007, p. 66) de “dilema da interferência”. Para este autor, os critérios definidos por Meihy para condução das entrevistas em história oral de vida, não conseguem instaurar uma dinâmica para sua realização sem que sejam reduzidas ou relegadas ao enquadramento do trinômio preocupação ética11-ceticismo epistemológico12-consciência política13, no qual ainda impera a ideia de uma assimetria, fortemente atravessada por questões ideológicas e por relações de poder.


			Segundo o seu entendimento (Leite, 2007), não obstante o conceito de “colaboração” possa permitir o estabelecimento de relações igualitárias, pode igualmente ocultar outro tipo de assimetria: a interferência ou o veto ao texto transcriado por parte do entrevistado (muito embora seja um fator considerado como o diferencial nas pesquisas em história oral de vida por equalizar as relações de poder), pode ser comprometida pela posição acadêmica que este ocupa na pesquisa, pois lhe faltam elementos analíticos e conceituais para discutir a transcriação. Por esta razão, tal conceito é para este autor14 caracterizado enquanto meta, não como pressuposto da pesquisa. No que concerne à realização da entrevista no âmbito de estudos da história oral de vida, afirma Leite (2007, p. 72) que:


			Tais considerações mostram que uma efetiva relação de colaboração não envolve apenas a adoção de um procedimento de “entrevista aberta”. Ela envolve também uma reflexão sobre a realização da entrevista e sobre o modo como a intervenção do pesquisador (maior ou menor, explícita ou implícita) e as circunstâncias da interação podem ter afetado a produção narrativa de seu colaborador, independentemente de toda “abertura” que se tenha almejado metodologicamente.


			Ademais, a problematização de Leite (2007) nos fez ponderar sobre o seguinte aspecto na pesquisa que desenvolvemos: muito embora nossa investigação tenha como seu objeto a história oral de vida, não deixa de apresentar um componente temático, uma vez que se trata de pesquisar como se situam, desde a perspectiva dos professores, os direitos humanos e a justiça em suas vidas. Contudo, o fato de os entrevistados serem professores e de representarem uma Instituição que tanto investe na execução da justiça restaurativa, como também submete a todos ao cumprimento de regras que claramente se contrapõem ao que é preconizado por ela, nosso receio era o de obtermos respostas protocolares.


			Do mesmo modo, não deixa de ser curiosa a reflexão por ele suscitada e que, em nosso caso, é assaz emblemática: como discutir relações de poder e nelas não incorrer na condução das entrevistas? À luz do texto de Leite (2007), tivemos esse cuidado ao empreender as entrevistas, no sentido de interferir o mínimo possível em sua condução, intervindo pontualmente para aprofundar determinadas questões e ao fazermos as perguntas de corte que atravessaram todas as entrevistas; não obstante todas estas questões tenham se caracterizado enquanto preocupações iniciais, não se constituíram enquanto entraves à pesquisa: buscamos solucioná-las explicitando muito detalhadamente o projeto que orienta a sua realização e os seus principais conceitos aos colaboradores antes de iniciarmos as entrevistas propriamente ditas. Também nos esforçamos para deixar os colaboradores confortáveis no momento em que os entrevistamos. Verificamos, outrossim, que não obtivemos respostas meramente formais, ao contrário, as narrativas em sua maioria foram marcadas pela fluidez e espontaneidade.


			Com o intuito de realizar as entrevistas com os professores, o trabalho de campo foi iniciado a partir de uma reunião com as Diretorias Regionais de Ensino (DRE Leste e Oeste), do município de Campinas/SP, no mês de março de 2015, e também com a professora responsável pelo projeto formativo, com o objetivo de conhecer seus objetivos, seu funcionamento e também para identificar os egressos do curso “Cultura Restaurativa e suas Práticas”, que deram continuidade ao projeto da justiça restaurativa em suas respectivas unidades escolares.


			Consoante aos objetivos traçados para o desenvolvimento deste livro, entramos em contato telefônico com os gestores das escolas para confirmar com a Secretaria ou Direção da unidade escolar, a lotação do professor na escola e assim proceder ao agendamento de uma reunião tendo em vista apresentar o projeto e verificar o interesse deles em participarem da pesquisa. Assim, das 15 escolas inicialmente contatadas, 3 escolas da DRE Leste, e 2 da DRE Oeste não quiseram participar, sob as alegações de que não tinham interesse e/ou tempo para fazê-lo, perfazendo o total de 10 escolas que participaram da pesquisa.


			De posse destas informações (dias e horários de presença dos professores, e seus respectivos gestores, nas unidades escolares estaduais, bem como sua localização), montamos um calendário de visitas às escolas; entre os meses de abril e junho de 2015, realizamos as reuniões com os professores e os gestores para apresentação do nosso projeto de pesquisa, respeitando os dias, horários e o local previamente agendados. Em tais reuniões, novos agendamentos foram realizados diretamente com os professores que foram receptivos à pesquisa e aos seus objetivos, e nesta também obtivemos o consentimento dos gestores, autorizando-nos a entrevistá-los.


			De modo que foram entrevistados 18 professores15, entre os meses de julho e novembro de 2015, e excetuando-se 1 entrevista, todas as demais foram realizadas nas unidades escolares estaduais16 de lotação dos professores certificados, por sua própria sugestão, todas localizadas no município de Campinas/SP.


			Importante ressaltar que antes de iniciarmos as entrevistas, explicitamos novamente os objetivos da pesquisa e solicitamos aprovação para gravarmos suas narrativas. Cumprida esta etapa, a estratégia de pesquisa concentrou-se nos processos de transcrição literal, textualização e transcriação.


			Após a transcrição do texto oral em escrito, foi realizada a textualização, que consistiu em anular as intervenções do entrevistador no corpus do texto; nesta etapa, além de suprimir minhas interferências, corrigi os vícios de linguagem e os “erros gramaticais”17 das narrativas. Recriamos os textos a partir da inversão de alguns parágrafos e da exclusão de expressões e acontecimentos repetitivos, bem como as referências nominais a pessoas, ou a escolas; também introduzi determinadas palavras que não foram ditas pelos colaboradores, complementando ideias não suficientemente desenvolvidas e que não poderiam ser inferidas do contexto da narrativa, mas cujo entendimento foi possível apreender por meio dos gestos e expressões captados no ato da sua realização.


			No momento da transcriação, que diz respeito ao momento no qual o pesquisador insere suas impressões e a atmosfera da entrevista (Leite, 2008, p. 73), tive muitas dúvidas quanto ao modo de fazê-la. Após a leitura das entrevistas textualizadas, percebi que quaisquer outras alterações, para além das que já havia feito na fase da textualização, poderiam comprometer substancialmente a força política das suas trajetórias de vida, sobretudo, considerando o entrelaçamento entre violência, justiça e os direitos humanos tal como nelas se apresentou; assim como Victória (2015, p. 37, 38), foram precisamente estas narrativas que me mobilizaram a nelas buscar o que revelavam acerca do objeto desta obra. Também temi, assim como Guimarães (2011)18, que demasiadas alterações pudessem fazer com que os professores não se reconhecessem no texto recriado. De todo modo, percebo que as entrevistas, tal como foram textualizadas, se aproximavam do que eu considerava ser uma transcriação, no sentido em que a compreende Caldas (1999)19, quando afirma que:


			Todo o processo (do ‘projeto’, passando pelas entrevistas, com o trabalho de ‘criar o texto’, até o texto ‘final’) faz parte de uma transcriação hermenêutica, que não é apenas a ‘modificação’ ou ‘fase final dos trabalhos dos discursos’, mas concepção e visão de mundo, não somente de como se produz um texto, mas sobre o fundamento da própria realidade, sendo, portanto, parte inextirpável da própria estrutura interpretativa.


			Ao longo de cada um desses momentos, importa salientar que privilegiamos a reflexão dos sujeitos e a manutenção do “sentido íntimo da entrevista” (Meihy, Holanda, 2007, p. 36). Cumpridos esses estágios, submetemos o texto final à apreciação e aprovação dos colaboradores entrevistados, respeitando as interferências e modificações solicitadas, no sentido de alterar determinados trechos, ou até mesmo de excluí-los, quando consideraram necessário.


			Não obstante alguns professores tenham estranhado a linguagem coloquial de suas narrativas, o que foi dissolvido ao explicar-lhes que por se tratar de história oral de vida o tom de informalidade deveria ser mantido, a grande maioria dos professores se reconheceu no texto transcriado; isso era percebido pelas expressões de assentimento e contentamento20 com a qual liam os textos e autorizaram o seu uso por meio da sua assinatura no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE21). Somente após a análise e a aprovação do seu conteúdo por parte dos professores-colaboradores, o termo de consentimento autorizando o seu uso foi assinado.


			Importa salientar que por questões éticas, decidimos pela alteração da identidade dos professores participantes, de modo que seus nomes foram todos substituídos; como já informamos, todos os possíveis marcadores de identificação também foram removidos das narrativas. Dos 18 colaboradores originalmente entrevistados, apenas 1 vetou a sua inclusão no corpus da pesquisa, totalizando 17 entrevistas efetivamente utilizadas em nossa investigação.


			3. A função política da história oral de vida


			A história oral de vida envolve memória, subjetividade, diálogo, e, embora corresponda a “uma ciência e arte do indivíduo” (Portelli, 1997a, p. 15), ocorrendo em meio a processos históricos, sociais e culturais dinâmicos, permite ultrapassar os liames das narrativas individuais, captando relações sociais mais amplas entre os indivíduos, entre os grupos e entre as coletividades.


			Segundo Portelli, as fontes orais reivindicam outro tipo de credibilidade, pois mesmo nos casos em que uma dada assertiva esteja equivocada, ou não coincida com o registro factual, ainda assim estará psicologicamente correta, haja vista que “A importância do testemunho oral pode se situar não em sua aderência ao fato, mas, de preferência, em seu afastamento dele, como imaginação, simbolismo e desejo de emergir” (Portelli, 1997b, p. 32).


			Assim, poderíamos dizer que as fontes orais não almejam alcançar “objetividade científica”, nem dissimular uma suposta neutralidade, mas servem como um convite para refletir sobre a história oral de vida como uma metodologia que expressa o esforço do narrador para “[...] buscar sentido no passado e dar forma às suas vidas e colocar a entrevista e a narração em seu contexto histórico” (Portelli, 1997b, p. 33), permitindo, desse modo, captar simultaneamente a subjetividade, a singularidade da experiência histórica e sua imersão no social; não por outra razão, afirma Portelli (1997b, p. 31) que “Fontes orais contam-nos não apenas o que o povo fez, mas o que queria fazer, o que acreditava estar fazendo e o que agora pensa que fez”.


			Pensar o modo como esse nexo pode ser interpretado no âmbito das histórias de vida é uma perspectiva que, segundo Castro (2016, p. 337, 338), vem ao encontro do que Foucault define enquanto prática, ao afirmar em seus estudos que a história da sexualidade por ele desenvolvida não é nem uma história dos comportamentos, nem das representações, mas trata-se de uma experiência, “[...] se se entende a experiência como produto da correlação, numa cultura, entre campos de saber, tipos de normatividade e formas de subjetividade” (Foucault, 2014b, p. 8). Ainda de acordo com Castro22, a experiência se caracteriza para Foucault enquanto uma prática produzida historicamente em meio aos campos do saber, do poder e da ética, práticas que esse autor posteriormente associará ao “pensamento” (Foucault, 2014c, p. 208, 209, grifos meus), do seguinte modo:


			Por ‘pensamento’ eu entendo o que instaura, em diversas formas possíveis, o jogo do verdadeiro e do falso e que, por conseguinte, constitui o ser humano como sujeito de conhecimento; o que fundamenta a aceitação ou a recusa da regra e constitui o ser humano como sujeito social e jurídico; o que instaura a relação consigo mesmo e com os outros e constitui o ser humano como sujeito ético. O ‘pensamento’ assim entendido não tem, pois, de ser procurado somente em formulações teóricas, como as da filosofia ou da ciência; ele pode e deve ser analisado em todas as maneiras de dizer, de fazer, de conduzir-se, nas quais o indivíduo se manifesta ou age como sujeito de conhecimento, como sujeito ético ou jurídico, como sujeito consciente de si e dos outros. Nesse sentido o pensamento é considerado como a própria forma da ação, como a ação enquanto ela implica o jogo do verdadeiro e do falso, a aceitação ou a recusa da regra, a relação consigo mesmo e com os outros. O estudo das formas da experiência poderá, então, fazer-se a partir de uma análise das ‘práticas’ discursivas ou não, se se designam por isso os diferentes sistemas de ação enquanto são habitados pelo pensamento assim entendido.


			O que aqui nos interessa reter da análise foucaultiana é o seu entendimento de que o âmbito das práticas abarcam as ações, mas também os discursos dos sujeitos, o modo pelo qual os atravessamentos do saber, do poder e da ética atuam como filtros que influenciam de diversas maneiras o modo como agem e interpretam a realidade (Castro, 2016, p. 338). Perspectiva que consideramos muito próxima da história oral de vida, haja vista que ao contarem suas trajetórias, a análise de tais narrativas também expressam sua atuação e o contexto social no qual essas experiências se forjaram, ou seja, trata-se de “[...] um processo individual que ocorre em um meio social dinâmico, valendo-se de instrumentos socialmente criados e compartilhados” (Portelli, 1997a, p. 16), significando dizer que se trata de uma atividade em movimento, uma estrutura viva.


			Assim, ao invés de mais uma estrutura pronta, acabada e epistemologicamente verdadeira, de mais uma metodologia pouco preocupada com as repercussões sociais e políticas que possa engendrar, teríamos uma perspectiva polilógica e aberta, não almejando uma verdade acabada. Nisso, cremos, reside a função política da história oral de vida.


			Além da pesquisa em campo, também realizamos a revisão de literatura, articulando os principais teóricos e os recentes estudos relevantes ao tema para o desenvolvimento de nossas análises. A realização de análise documental – tais como: Plano de curso da formação “Cultura Restaurativa e suas Práticas”, o Relatório de Execução desta ação, bem como o Sistema de Proteção Escolar (Spec) e os documentos que lhe estão vinculados, tais como o Manual de Proteção Escolar e Promoção da Cidadania (Seesp, 2009a), e as Normas Gerais de Conduta Escolar (Seesp, 2009b), forneceram subsídios à pesquisa, aprofundando nossa compreensão acerca dos princípios norteadores das políticas de prevenção e combate à violência no ambiente escolar e da justiça restaurativa, elaboradas e executadas pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (Seesp).


			Nossa expectativa é que ao investigar a história oral de vida de professores da rede pública de Campinas/SP, nossas análises apresentem elementos que contribuam para a reflexão acerca do modo como a justiça restaurativa tem sido implementada enquanto uma política de Estado orientada à prevenção da violência escolar, para que seja conduzida de modo a favorecer sua incorporação na prática docente e o arrefecimento de tais situações neste lócus, como também colaborar para formar os sujeitos para o exercício ativo da sua cidadania, como condição para a consolidação de uma educação voltada para atendimento dos pressupostos contidos no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH).


			Sua relevância consiste em ser este um tema que tem mobilizado a comunidade educacional e a sociedade, não só tendo-se em vista a compreensão do fenômeno social da violência escolar e de suas consequências no interior das instituições escolares, mas, sobretudo, pelo próprio conteúdo desta política e a forma pela qual está sendo executada. Consideramos, portanto, esse contexto propício à reflexão sobre o funcionamento da justiça restaurativa no espaço escolar, refletindo em que medida contribui para a formação dos sujeitos no exercício ativo da sua cidadania, para a construção de uma cultura democrática e, consequentemente, sobre o papel da educação, enquanto instância fundamentalmente conectada a essa tarefa.
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